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. Se d e c l a r a a b i e r t a l a sesión a l a a 10»05 horas. 

CUESTION líE M.yiOMCION DE LOS DEEECHOS HUMANOS Y LAS LIBEBTAUES PUNDAMEÏITAIES EN 
CUALQUIER PARTE DEL MONDO, Y EN PARTICULAR EN LOS PAISES Y TEREITOEIOS COLONIALES Y 
DEEENDIEin)ES (tema 12 d e l programa) (continuación) (E/CN.4/1985/I6 a 20,/22 y Add. l , 
55, 45, 47, 51, 52, 55; E/CN.4/1985/L.I8, L . 5 7 , L . 5 8 , L . 4 8 ; E/CN.4/1985/NGO/2, 4, 
8 a 15, 21, 25, 27 a 31, 38) 

1, E l Sr. CAMOREL (Observador de Turquía) dice que desea responder a l a s acusaciones 
formuladas con t r a su país por v a r i a s organizaciones no gubernamentales en l a sesión 
a n t e r i o r . Por o t r a p a r t e , su delegación ya ha proporcionado a l a Comisión a c l a r a c i o n e s 
d e t a l l a d a s sobre l a situación de l o s derechos humanos en Turquía, pero l a Asociación 
I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s Demócratas ha planteado l a cuestión de l o s 52 miembros de l a 
Confederación de S i n d i c a t o s R e v o l u c i o n a r i o s que está juzgando e l T r i b u n a l M l i t a r de 
Estambul. Nadie en Turquía puede pretender e l p r i v i l e g i o de inmunidad con t r a l o s pro­
cedimientos l e g a l e s . Las personas de que se t r a t a han s i d o sometidas a j u i c i o por ac­
tos pu n i b l e s en v i f t u d d e l derecho t u r c o y no por sus activida-des s i n d i c a l e s . D i e c i o ­
cho de e l l a s y a han si d o puestas en l i b e r t a d , i n c l u i d o e l Sr, Orhan Apaydin, a l que se 
ha r e f e r i d o l a Asociación, y por consiguiente no comprende que esa organización s i g a 
preocupándose, 

2, Su Gobierno ha declarado categóricamente que l a t o r t u r a es i l e g a l . T r a t a l a cues­
tión a b i e r t a y honestamente, ha in v e s t i g a d o todas l a s acusaciones de t o r t u r a , y l a s 
personas declaradas culpables han si d o condenadas por l o s t r i b u n a l e s . Ningún p a i s 
puede pretender que en él no e x i s t e en absoluto l a t o r t u r a , y l a preocupación de l a 
Comisión debe s e r s i l a t o r t u r a se p r a c t i c a sistemáticamente y es t o l e r a d a por e l 
Gobierno, 

3 , En cuanto a l t r a t o de l o s detenidos y s i t i e n e n acceso a a s i s t e n c i a l e t r a d a , no es 
verdad que l a s personas detenidas estén privadas de contacto con su f a m i l i a inmediata 
o con l o s abogados. Esos derechos están garantizados por l a l e y , y una misión de con­
t a c t o que l a OIT envió a su país en j u l i o de 1982 ha confirmado ese hecho. E l informe 
de l a misión de contacto se presentó a l Consejo de Administración de l a OIT en su 
221» reunión celebrada en noviembre de 1982, 

4, Los s u i c i d i o s de personas detenidas en prisión p r e v e n t i v a ocurren en todas partes ' 
d e l mundo e irónicamente, son más frecuentes en l o s países altamente i n d u s t r i a l i z a d o s . 
Es c i e r t o que han oc u r r i d o s u i c i d i o s en l a s cárceles t u r c a s , pero han s i d o casos a i s ­
l a d o s , y no hay pruebas de un cuadro propio de su país, 

5, Se ha pretendido también que l o s t r i b u n a l e s m i l i t a r e s turcos no s a t i s f a c e n l a s 
normas jurídicas modernas. Los t r i b u n a l e s m i l i t a r e s que han sido e s t a b l e c i d o s en 
v i r t u d de una l e y de 1971, están integrados por dos juece's de c a r r e r a y un o f i c i a l 
m i l i t a r , y sus sentencias son revisadas por t r i b t i n a l e s s u p e r i o r e s . No son cortes 
m a r c i a l e s , y sólo se ocuparán de casos m i l i t a r e s cuando se revoque l a l e y m a r c i a l . 

6, Otra organización no gubernamental se ha r e f e r i d o a presuntas d e f i c i e n c i a s de l a 
Constitución de Turquía, La nueva Constitución, que ha' siào aprQbada por más d e l 90^ 
de todos l o s votantes a u t o r i z a d o s , no consagra menos garantías para l o s derechos 
humanos que c u a l q u i e r o t r a constitución moderna. 
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7. La Sra» TIRONA ( F i l i p i n a s ) , que habla en e j e r c i c i o de su derecho de respuesta, d i c e 
que su delegación o b j e t a l a declaración que formuló en l a sesión a n t e r i o r e l represen­
tante de Paz НоШапа. Está también seriamente preocupada por l a s acusaciones que cont r a 
su Gobierno formulan críticos p r o f e s i o n a l e s que no cuentan con una evaluación o b j e t i v a 
y concreta de l a sitriación verdadera y no han r e a l i z a d o c o n s i i l t a s . 

8. Su delegación se opone enérgicamente a l a conclusión i n d i s c r i m i n a d a , basada en i n ­
formaciones generales indignas de conf i a n z a e i n t e r e s a d a s , de que e l daño causado a 
l a s i n s t i t u c i o n e i s democráticas de su país es grave y t a l vez i r r e v e r s i b l e . Se ha pro­
gresado én su país en cuanto a mejorar l a c a l i d a d de l a v i d a d e l pueblo, algo que es 
e s e n c i a l para e l d i s f r u t e pleno de l o s deirechos humanos. La t a s a de crecimiento r e a l 
de l a economía ha aumentado d e l 5 a,l 6^, l a producción agrícola se ha incrementado en 
un 5% anual, se ha logrado l a a u t o s u f i c i e n c i a en l a producción d e l a r r o z , l a s i n v e r ­
siones f i j a s han aumentado d e l 16 a l 25?̂  d e l PNB y se han duplicado l a s exportaciones. 
También se han emprendido numerosos programas importantes en esferas t a l e s como e l 
abastecimiento d e l agua en zonas r u r a l e s , e l transporte y l a electrificación, e l des­
a r r o l l o urbano y l a s cuestiones de sanidad» 

9. Incl\iso durante e l estado de emergencia de 1972 a I 9 8 I , su Gobierno ha seguido 
siendo un modelo de e s t a b i l i d a d en e l A s i a s u d o r i e n t a l , l o que sólo es p o s i b l e en con­
d i c i o n e s de j u s t i c i a s o c i a l y dignidad humana, ya que e l amor de l a l i b e r t a d i n d i v i d u a l 
está en e l corazón de l a nación f i l i p i n a . La normalización d e l proceso político en 
1982 ha reforzado aún más l a s i n s t i t u c i o n e s democráticas. Se han i n t r o d u c i d o y fomen­
tado l a autonomía r e g i o n a l y l a participación d i r e c t a de toda l a población. Se han 
es t a b l e c i d o ombudsmen y consejos populares como sal v a g u a r d i a contra l a corrupción en 
e l Gobierno. Se ha castigado a unos 9.000 líiiembros de l a s fuerzas m i l i t a r e s por abusos 
y l o s ombudsmen han i n i c i a d o i n v e s t i g a c i o n e s acerca de f u n c i o n a r i o s , i n c l u s o sobre l a 
base de denxmcias anónimas. En e l período de la, l e y m a r c i a l , l a oposición política 
legítima recibió protección completa, aunque se ejefóió una v i g i l a n c i a continua para 
proteger a l a sociedad d e l desorden y l a v i o l e n c i a . 

10. Se i n t r o d u j e r o n otras innovaciones en l a s i n s t i t u c i o n e s democráticas, como l a e l e c ­
ción de representantes de l a juventud y de l o s sectores d e l t r a b a j o y l a a g r i c u l t u r a 
en l a Asamblea N a c i o n a l , permitiendo así que esos elementos importantes de l a sociedad 
p a r t i c i p e n directamente'en e l proceso de elaboración de l e y e s . A l i g u a l que en toda 
democracia, l a l e y fundamental_de su país e s t i p i i l a l a t o l e r a n c i a r e l i g i o s a y l a sepa^ 
ración entre I g l e s i a y Estado. S i n embargo, e l p r i n c i p i o de l a sepsaración ha si d o 
i n t e r p r e t a d o l i b e r a l m e n t e y se ha permitido a l a I g l e s i a que exprese su pensamiento 
sobre cuestiones políticas, siempre que esas a c t i v i d a d e s no amenacen d e s t i n i i r l a trama 
misma de l a unidad n a c i o n a l . 

11. Los párrafos I 9 I a 195 d e l informe d e l R e l a t o r E s p e c i a l sobre ejecuciones sumarias 
o a r b i t r a r i a s (E/GN.4/1985/16) no r e f l e j a n objetivamente l a situación que r e i n a en su 
país. A l presentar ese informe, e l R e l a t o r E s p e c i a l admitió que l o s párrafos mencio­
nados no habían s i d o a c t \ i a l i z a d o s y que entretanto se habían r e c i b i d o respuestas d e l 
Gobierno f i l i p i n o . Este presentó también un informe sobre l a s garantías c o n s t i t u c i o ­
n ales y o b l i g a t o r i a s c o n t r a l a ejecución siimaria o a r b i t r a r i a , informe que, confía, se 
dist3?ibuirá a l o s miembros de l a Comisión. Por cons i g u i e n t e , debería r e v i s a r s e e l do­
cumento E/CN.4/1985/16, 
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12^ En una expbsicián e s c r i t a presentada por l a Unión Khmdial Democrática C r i s t i a n a 
E/CN.4/1983/NGO/59) se af i r m a que en H l i p i n a s hay unos 1,0СЮ presos políticos. En 
r e a l i d a d , actualmente no hay ninguno. A l revocarse l a l e y m a r c i a l , esos detenidos 
han sido l l e v a d o s ante l o s t r i b u n a l e s acusados de d e l i t o s o r d i n a r i o s . 

13. E l Sr. Tan Koon San (Observador de Ma l a s i a ) dice que, a l r e f e r i r s e a l a Ley de 
seguridad i n t e r n a de su país, v a r i a s organizaciones no gubernamentales deberían haber 
prestado cttidadcfôa atención a l a situación a c t u a l . M a l a s i a se encuentra l e j o s de 
e s t a r gobernada por -un j?égimen r e p r e s i v o . Por e l c o n t r a r i o , ha habido siempre en 
e l l a una democracia parlamentaria l i b r e y a b i e r t a basada en e l s u f r a g i o Tiniversal y 
e x i s t e un poder j u d i c i a l independiente que es muy consciente de sus resp o n s a b i l i d a d e s . 
Todas l a s l e y e s se examinan y aprueban debidamente en e l Parlamento y, aunque l a Ley 
de seguridad i n t e r n a ha s i d o periódicamente una cuestión p r i n c i p a l que s u s c i t a n l o s 
paxtidos de l a oposición en l a s campañas e l e c t o r a l e s generales, e l pueblo constante­
mente ha l l e v a d o a l poder a l p a r t i d o gobernante, confirmando así que l a Ley es nece­
s a r i a para l a protección de l a seguridad i n t e r n a . 

14. E l Gobierno debidamente e l e g i d o de M a l a s i a no puede i g n o r a r ese mandato n i hacer 
caso omiso de ëû r e s p o n s a b i l i d a d f r e n t e -al pueblo. En r e a l i d a d , ha demostrado gran 
moderación a l a p l i c a r l a s d i s p o s i c i o n e s de l a l e y . A ninguna persona acusada de con­
formidad con e l l a se l e han denegado un j u i c i o i m p a r c i a l y público y l a a s i s t e n c i a 
l e t r a d a de su elección. Antes de toda ejecución d e f i n i t i v a de vma sen t e n c i a , e l acu­
sado t i e n e derecho a apelación y a una revisión o b l i g a t o r i a por l a Pardons Board y se 
l e concede toda oportunidad para defenderse. 

15. Su delegación no puede aceptar l a sugerencia de que se debe perdonar a l o s conde­
nados e l cumplimiento de sus penas como algo consabido. Hacerlo así no sólo sería 
b u r l a r s e de l a soberanía y l a s leyes d e l país, si n o también a l e n t a r a l o s delincuentes 
en p o t e n c i a . Todo i n t e n t o de organizaciones e x t e r i o r e s de i n f l u i r en l a a d m i n i s t r a ­
ción c o r r e c t a de l a j u s t i c i a y l a suerte de l o s condenados en su país equivale a i n j e ­
r i r s e en sus asuntos i n t e r n o s . 

16. Las persona,s condenadas con a r r e g l o a Ley de seguridad i n t e r n a no son presos de 
co n c i e n c i a , s i n o delincuentes comxmes que han v i o l a d o l a l e y . Por e l l o , deben hacer 
f r e n t e a l a s consecuencias de sus delitos.- La i n d u l g e n c i a con l o s condenados sólo 
serviría para fomentar l a comisión dé d,e|.itos análogos por o t r a s personas y podría 
'conducir a l caos y a l a pérdida de vidas inocentes. Las d i s p o s i c i o n e s de l a l e y se 
r e f i e r e n exclusivamente a l o s d e l i t o s que ponen en p e l i g r o directamente l a seguridad 
i n t e r n a y de ningún modo afectan l a l i b e r t a d de l o s p a r t i d o s políticos c o n s t i t u i d o s 
legalmente para dedicarse a a c t i v i d a d e s legítimas. 

17. Q u i s i e r a recordar a l a s organizaciones no gubernamentales que parecen dejarse con­
vencer tan fácilmente por acusaciones s i n fundamento que de ningún modo están c a l i f i ­
cadas para dar l e c c i o n e s a su Gobierno sobre l o s requerimientos de l a seguridad n a c i o ­
n a l . En su carácter de nación m v i l t i r r a c i a l y m u l t i r r e l i g i o s a que puede g l o r i a r s e de 
gobiemos democráticos y estables a l o l a r g o de años, M a l a s i a sabe l o que es mejor • 
para su sociedad. Eecibe complacida l a s críticas c o n s t r u c t i v a s , резх) no l a s acusa­
ciones a n t o j a d i z a s y p e r j u d i c i a l e s . 
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I S . E l Sr. АЬ-ВДЗЖАН (Observador d e l I r a q ) dice que su delegación esperaba que l a d e l e ­
gación del Irán desatase una campaña política contra su país y u t i l i z a s e todo p r e t e xto 
p o s i b l e para d e s v i a r l a atención de l a Gomisión de l a situación de l o s derechos humanos 
en e l Iiíán. 

19. E l Rel a t o r E s p e c i a l y miembros de l a Comisión y organizaciones no gubernamentales 
han sometido a consideración de l a Comisión información en l a que se i l u s t r a n l a s r e a ­
l i d a d e s alarmantes d e l Irán. E l Observador d e l Irán ha intentado f a l s e a r esas r e a l i ­
dades y u t i l i z a r a l a Comisión como un f o r o con propósitos políticos. E l Irán ha hecho 
acusaciones en l o s dos períodos de sesiones a n t e r i o r e s de l a Comisión respecto a l o s 
iraquíes en e l Irán. E l I r a q , por su parte,, ha permanecido a b i e r t o a l o s iraníes, 
muchos de l o s cuales han emigrado a f i n de escapar a l a represión política bajo e l Shah. 
Después de e s t a l l a r l a guerra entre su país y e l Irán, l o s iraníes que vi v e n en e l I r a q 
se han dedicado a l te r r o r i s m o con e l o b j e t i v o de d e s t r u i r l a e s t r u c t u r a económica y 
s o c i a l del I r a q . E l Gobierno d e l I r a q ha tr a n s m i t i d o advertencias a l Gobieaaio d e l Irán 
mediante canales o f i c i a l e s , pero l a tínica respuesta ha s i d o un aumento de l o s actos 
t e n r a r i s t a s . Así, su Gobierno no ha tenido o t r a opción que expulsar a l o s iraníes de 
que se t r a t a . M i l e s de iraníes siguen huyendo diariamente de su país. Es absurdo su­
g e r i r que l o s kurdos, que d i s f r u t a n de l i b r e determinación en e l I r a q , deseen h u i r a l 
Irán, donde se enfrentarían con l a persecución y se verían soiiietidos' a atrocidades 
espantosas. 

20. En vez de t r a t a r de j u s t i f i c a r su prosecución de l a guerra, e l Gobierno d e l Irán 
debe oír l a voz de l a razón y l o s llamamientos que l e d i r i g e n e l Consejo de Seguridad, 
e l S e c r e t a r i o General y numerosas organizaciones, y poner f i n a l a l u c h a y r e s t a t i r a r 
l a рал en l a región. 

21. E l Sr. POUYOÏÏROS ( C h i p r e ) , que hab l a en e j e r c i c i o de su derecho de respuesta, d i c e 
que e l Observador de Turquía, que es probable que haya i n t e r p r e t a d o erróneamente como 
un signo de d e b i l i d a d e l hecho de que l a delegación de Chipre e v i t e l a s polémicas a l 
t r a t a r l a cuestión de l a violación de l o s derechos humanos en Turquía y por Turqviía, 
ha tenido l a audacia de formular acusaciones f a l s a s y difama t o r i a s c o n t r a Chipre. 
E l representante d e l país que ha cometido e l crimen i n t e r n a c i o n a l de agresión c o n t r a 
Chipre y l e ha causado tantos estragos ha tratado de j u s t i f i c a r ese acto refiriéndose 
a acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s . E l o b j e t i v o de l a agresión t u r c a c o n t r a Chipre es anexar 
y ocupar l a i s l a en todo o en p a r t e , en violación d e l Artículo IO5 de l a Carta, e l 
derecho consuetudinario i n t e r n a c i o n a l y e l Convenio de Viena sobre l a Ley de l o s 
Tratados, y por e l l o , e l Gobierno de Turquía no puede i n v o c a r ningiín acuerdo i n t e r n a ­
c i o n a l para j u s t i f i c a r sus actos. 

22. Chipre es 80 veces más pequeña que Turquía y es vergonzoso que un país como Turquía, 
que posee un ar s e n a l de armas modernas, ataque a гша i s l a indefensa y pretenda que su 
acción c o n s t i t u y e гша intervención pacífica. Chipre ha sido mutilada físicamente, pero 
no moralmente, y se niega a 8исгдтЬ1г a l a l e y de l a s e l v a . 

23. Tгlrquía sigue contraviniendo l a s пгжеговав r e s o l u c i o n e s aprobadas por l a Asamblea 
General, e l Consejo de Seguridad y e l Movimiento de-países no alineados que exigen e l 
r e t i r o de l a s tropas turcas de Chipre. E l Obseirvador de Tтдrqгlía ha tratado de j t o s t i f i -
c ar l a invasión invocando e l mito f a m i l i a r de l o s malos t r a t o s i n f l i g i d o s a l a comunidad 
t u r c a en Chipre. No obstante, ha omitido d e c i r que, en e l сглгзо de l a invasión de 1974» 
e l ejército tгirco masacró a miles de c h i p r i o t a s y 200.000 fueron obligados a abandonar 
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sus hogares, convirtiéndose en refugiados en su propio país. No ha mencionado e l bom­
bardeo generalizado de ciudades y aldeas, l a s 1.6Ô0 personas desaparecidas cuya suerte 
todavía se desconoce, l o s campos de concentración, e l saqueo, l a s matanzas i n d i s c r i m i n a ­
das y otros crímenes. La Comisión Europea de Derechos Humanos ha condenado a Turquía 
por su violación de l o s derechos humanos en Chipre, y e l informe que publicó en 1977 
es una acusación devastadora c o n t r a Turquía y sus soldados y c i v i l e s por i g u a l . 

24. E l Observador de Turquía ha formulado l a acusación infundada de que se o b l i g a a 
l o s turco»chiprxotas a ' ^ s a l i r de Chipre e i r s e a otros países. También miles de 
greco-chipri,otas emigrado a muchas partes d e l mundo. "La repetición estéril de 
f a l s a propaganda es una maniobra política para^ apartarДа atención de l a cuestión r e a l 
y j u s t i f i c a r e l crimen i n t e r n a c i o n a l abominable ̂ pérpetrado contra l a Repiíblica de Chipre 
por l a s fuerzas de ocupación de Turquía, que todavía-délientá ¿1 4051S d e l t e r r i t o r i o 
c h i p r i o t a . Esa ocupación y l a n e g a t i v a p e r s i s t e n t e de que ̂ ÓO.OOO refugiados vuelvan 
a sus hogares es una mancha en l a h i s t o r i a del s i g l o XX. La invasión t u r c a de Chipre 
no puede de ningún modo s e r d e s c r i t a como una operación de paz. 

25. E l Sr. КОНВТАМШТОУ ( B u l g a r i a ) dice que durante v a r i o s años se han i d o acumulando 
en e l mundo fenómenos políticos, económicos y s o c i a l e s adversos. Las fuerzas d e l 
imperialismo se i n j i e r e n continuamente en l o s asuntos i n t e r n o s de l o s Estados, u t i l i ­
zando su p o t e n c i a l económico para conducir una política de decretos d i c t a t o r i a l e s . 
La confçpntaçién g l o b a l con l o s países s o c i a l i s t a s , l a "cruzada" antioom\mista, l a 
nueva escaüj^d^ de l a c a r r e r a de armamentos y l a s d o c t r i n a s en l a s que se reconoce 
l a " p o s i b i l i d a d " de un c o n f l i c t o n u c l e a r d i f i c u l t a n l a discusión t r a n q x i i l a y ,1a coo­
peración i n t e r n a c i o n a l en l a resolución de problemas en todas l a s e s f e r a s . Su d e l e ­
gación cree firmemente que e l respeto pleno de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s 
fundamentales sólo es p o s i b l e en condiciones de paz, seguridad i n t e r n a c i o n a l y-com­
prensión entre l o s pueblos; por e l l o , todos l o s esfuerzos encaminados a r e d u c i r ten­
siones y c o n s o l i d a r l a c o e x i s t e n c i a pacífica están inseparablemente vinculados con e l 
respeto denlos derechos humanos. La Comisión debe t r a t a r de cr e a r condiciones que 
gar a n t i c e n l a aprobación de soluciones mutuamente aceptables para l a promoción de l o s 
derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales en "todo e l mundo. 

26. Su país no puede apoyar un sistema político y s o o i a l que' pretende g a r a n t i z a r l a 
promoción y ¡protección de l o s derechos humanos y no' iiace o t r a cosa que proclamax 
i d e a l e s elevados. En esa sociedad, e l acceso difícil a l a a c t i v i d a d política debida 
a l a s barreras f i n a n c i e r a s y de o t r a índole, l a inflación y e l desempleo, l a f a l t a o 
a l t o costo de l o s s e r v i c i o s médicos y l a educación y l a ausencia de seguridad y j u s ­
t i c i a s o c i a l e s e f e c t i v a s s i g n i f i c a n que l o s derechos y l i b e r t a d e s proclamadas son pa­
lab r a s vacías. LQScisternas jurídicos y políticos de l o s Estados o c c i d e n t a l e s no 
impiden l a aiscrimin,ación r a c i a l , l a desigualdad entre e l hombre y l a mujer y l a dene­
gación constante de derechos básicos como e l derecho a l t r a b a j o y e l derecho э una 
e x i s t e n c i a digna. Las v i o l a c i o n e s masivas y patentes de l o s derechos humanos en l o s 
países o c c i d e n t a l e s de, gran d e s a r r o l l o no han teiminado. En r e a l i d a d , han aumentado 
y se han convertido en parte d e l sistema socioeconómico c a p i t a l i s t a . 

27. Esto e x p l i c a por qué e l Gobierno de l o s Estados Unidos se niega todavía a r a t i ­
f i c a r e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s , E l nú­
mero de personas s i n empleo en l o s países c a p i t a l i s t a s d e s a r r o l l a d o s ha aumentado 
durante e l último decenio de 6 m i l l o n e s a unos 20 m i l l o n e s o más. No obstante, e l 
hecho más perturbador es l a e s t r u c t u r a de ese ejército de personas s i n empleo. 
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Las estadísticas demuestran que l o s más gravemente euCectados son l o s "jóvenes": l a mitad 
de l o s jóvenes de 16 a 19 años están permanente o temporalmente s i n empleo. E l segundo 
grupo es e l de l a población no blanca^ en l a que e l numero de desocupados es e l doble. 
La t a s a de desempleo entre l o s jóvenes negros es i n c l u s o peor. Una de l a s fonnas más 
crueles de discriminación es l a que a f e c t a a l o s trabajadores y mujeres de edad. БП. 
desempleo se hace cada vez más i n t o l e r a b l e , y aumenta tanto en volumen como en duración. 
La Comisión debiera considerar de cetca e s t a situación» 

28* No obstante, l a tendencia más i n q u i e t a n t e es que esas sociedades se exportan a otros 
países. E l imperialismo ha fomentado siempre l a v i o l e n c i a y l a contrarrevolución y 
ahogado e l progreso s o c i a l . la, h i s t o r i a moderna está l l e n a de ejemplos de i n t e n t o s de 
e l i m i n a r e l derecho legítimo a l a l i b r e determinación e independencia de l o s países y 
pueblos c o l o n i a l e s , y muestra quiénes han estado en cont r a de l o s movimientos de l i b e ­
ración na c i o n a l y l o s han llamado " t e r r o r i s t a s " , quiénes han luchado una guerra de 
exterminio en V i e t Nam y no han interrumpido nunca e l bloqueo de Cuba. Muestra tam­
bién que e l imperialismo es una amenaza para todos l o s países que no desean s e g u i r s u 
línea y qué países apoyan, protegen y engendran regímenes r e p r e s i v o s , r e a c c i o n a r i o s y 
r a c i s t a s , protegiéndolos de toda evaluación de sus antecedentes en materia de derechos 
humanos, 

29, Los logr o s de l a s Naciones Unidas en e l combate con t r a l a s v i o l a c i o n e s masivas y 
patentes de l o s derechos Ьглиапоз han s i d o p o s i b l e s g r a c i a s a l o s esfuerzos c o l e c t i v o s 
de l o s Estados Miembros, Las Naciones Unidas han c o n t r i b u i d o a l derrumbe d e l sistema 
c o l o n i a l y a l a liberación de v a r i o s países. Se debe proporcionar apoyo y a s i s t e n c i a 
a l o s movimientos de liberación n a c i o n a l que todavía luchan contra e l c o l o n i a l i s m o y 
l a ocupación e x t r a n j e r a , y a f a v o r d e l derecho a l a l i b r e determinación en Namibia, 
Sudáfrica, e l Oriente Medio, C h i l e , E l Salvador y Guatemala. S i n l a a s i s t e n c i a polí­
t i c a , m i l i t a r , económica y de otr a s formas que proporcionan l o s Estados Unidos, algunos 
otros países occ i d e n t a l e s y empresas t r a n s n a c i o n a i e s , Sudáfrica difícilmente sería 
capaz de pr o s e g u i r su política de apa r t h e i d y ocupación i l e g a l de Namibia. I s r a e l no 
hubiera podido continuar su dominio sobre t i e r r a s árabes y denegar a l pueblo p a l e s t i n o 
sus derechos básicosj C h i l e no habría experimentado d i e z años de t e r r o r , t o r t u r a y d i c ­
tadura f a s c i s t a m i l i t a r , y E l Salvador no hu b i e r a pron\inciado l a matanza de decenas de 
miles de personas inocentes. 

30, Los círculos i m p e r i a l i s t a s han i n t r o d u c i d o por l a f u e r z a l a "cuestión de P o l o n i a " 
en l a Comisión, tratando de u t i l i z a r l o s derechos humanos como un arma política» Su 
delegación lamenta profundamente que l a Comisión p a r t i c i p e nuevamente en гт debate 
acerca de acontecimientos que i n t e r e s a n sólo a l pueblo y a l Gobierno de P o l o n i a y cree 
firmemente que l o s i n t e n t o s de algunas delegaciones o c c i d e n t a l e s de dar una visión 
d i s t o r s i o n a d a de l a situación r e a l en P o l o n i a tienen motivaciones políticas. Se abs­
tendrá de hacer observaciones sobre e l "informe" sombrío e in s u f i c i e n t e m e n t e fundamen­
tado que se ha presentado a ese respecto, 

31, Es por demás evidente que se v i o l a n abiertamente l o s derechos h\imanos en todos l o s 
lugares en que e l imperialismo defiende sus i n t e r e s e s políticos, m i l i t a r e s y económicos, 
l o que hace por todos l o s medios p o s i b l e s , por más abominables que sean. Esas son l a s 
v i o l a c i o n e s m a n i f i e s t a s y masivas de l o s derechos humanos en l a s que debería concen­
t r a r s e l a Comisión, de conformidad con l a Carta y l a s r e s o l u c i o n e s ya aprobadas sobre 
esa cuestión. 
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32. E l Sr. BEAlfliKE (Canadá) di c e que l a Comisión examina l a situación de l o s derechos 
humanos en'todo e l mundo, no con e l f i n de condenar a nadie, s i n o con e l propósito de 
defender l a dignidad Ъмтхха, E l caso de Guinea E c u a t o r i a l i l u s t r a e l papel p o s i t i v o 
que- l a Comisión está llamada a desempeñar cuando xm régimen i n i c u o ha destruido l a 
e s t r u c t u r a misma de l a nación. Es alentador que e l p l a n de acción d e l S e c r e t a r i o 
General para l a plena restauración de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamen­
t a l e s en Guinea E c u a t o r i a l no haya permanecido l e t r a muerta. La colaboración cons­
tante entre e l Gobierno y e l S e c r e t a r i o General han permitido que se dé e l primer paso 
en, v i r t u d d e l p l a n , a saber, l a formulación de una Constitución con l a mayor rapidez 
p o s i b l e . Una comisión n a c i o n a l ha elaborado un proyecto de Constitución que p o s t e r i o r ­
mente, e l pueblo ha promulgado y aceptado. Se puede co n s i d e r a r que e l te x t o es contro­
v e r t i b l e , pero es importante poner de r e l i e v e que dos expertos designados por e l 
S e c r e t a r i o "General a petición d e l Gobierno han prestado a s i s t e n c i a a l a comisión 
na c i o n a l en su redacción. Su delegación presentará un proyecto de resolución por e l 
que -че invitará a l Gobierno de Guinea E c u a t o r i a l a p r o s e g u i r , con e l mismo espíritu 
de colaboración, l a aplicación d e l p l a n propuesto por e l S e c r e t a r i o General. 

33. E l informe d e l Enviado E s p e c i a l sobre B o l i v i a (E/CH .4 /1983/22 y Add.l y 2) i n d i c a 
que l a situación sigue mejorando, en p a r t i c u l a r desde que e l Gobierno c o n s t i t u c i o n a l 
llegó a l poder en octubre de 1982. Se han revocado l e y e s d i s c r i m i n a t o r i a s que habían 
puesto en p e l i g r o e l pleno d i s f r u t e de l o s derechos humanos, y durante e l período que 
se examina no ha habido v i o l a c i o n e s graves de l o s derechos humanos, l o g r o por e l que 
se debe f e l i c i t a r a l a s nuevas autoridades de B o l i v i a . En e l párrafo I I 3 d e l informe 
se pone de r e l i e v e é l papel de l a s Naciones Unidas en l o s programas r e a l i z a d o s y e l 
v a l o r y l a ' e f i c a c i a d e l sistema de Relatores E s p e c i a l e s , E l ejemplo de B o l i v i a podría 
c o n s t i t u i r un precedente para s i t u a c i o n e s análogas en e l f u t u r o . 

54» Su país ha rechazado siempre e l argumento de que l a prosperidad es una condición 
p r e v i a para e l goce de l o s derechos humanos, y e l informe sobre B o l i v i a demuestra que 
l a protección de l o s derechos humanos se puede mejorar decisivamente a pesar de con­
di c i o n e s ' económicas"y s o c i a l e s adversas. E l Enviado. E s p e c i a l también ha señalado que 
presentar'inforines sobre l a s v i o l a c i o n e s es comenzar a remediarlas, pero huelga d e c i r , 
que ,lós'informes solos no son s u f i c i e n t e s . Las Naciones Unidas pueden proporcionar a 
l o s gobiernos s e r v i c i o s c o n s u l t i v o s y otras formas de a s i s t e n c i a que consoliden sus 
i n i c i a t i v a s . Su delegación hace suyas l a s recomendaciones d e l Enviado E s p e c i a l , y 
presentará un proyecto de resolución sobre B o l i v i a en e l momento oportuno. 

35. Todavía no se dispone d e l informe completo sobre l a situación de l o s derechos 
humanos en Guatemala; por c i e r t o , no se ha designado a un r e l a t o r e s p e c i a l . Eviden­
temente l a s v i o l a c i o n e s , de l o s derechos humanos, en p a r t i c u l a r en l a s zonas r u r a l e s y 
entre l o s ajuerindio^,, no. terminaron en 1982. La Constitución de I965 ha s i d o reem-
plazQ4,abPor e l Lecreto Ley 24/82, y e l l ^ de j u l i o de 1982 se declaró e l estado de 
s i t i o . E l R e l a t o r E s p e c i a l sobre ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s ha señalado que 
se han producido abusos de ese t i p o en p a r t i c u l a r respecto de l a s poblaciones indíge­
nas, y l a Comisión no puede i g n o r a r l a s . 

56 . Las e x p l i c a c i o n e s de l a s autoridades guatemaltecas y de l a secretaría r e l a t i v a s 
a l -hecho de que no se haya designado a гдп r e l a t o r e s p e c i a l son un tanto desconcer-
tairjbes, y a que n i s i q u i e r a t ienen relación con l o s hechos. E l Gobierno de Guatemala 
debe e s t a r dispuesto a cooperar "plenamente con un r e l a t o r e s p e c i a l y e l orador ve con 
beneplácito e l hecho de que e l Gobierno haya i n v i t a d o a v i s i t a r e l país a l R e l a t o r 
E s p e c i a l sobre ejecuciones a r b i t r a r i a s o sumarias. Ningán r e l a t o r e s p e c i a l puede 
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presehtax un informe válido, a menos que e l gobierno interesado l e brinde p l e n a 
cooperación. Su delegación confía en que, finalmente, e l r e l a t o r e s p e c i a l , que 
debe s e r designado s i n demora, podrá aprovechar l a cooperación prometida por e l 
Gobierno de Guatemala. 

37• E l informe d e l Representante E s p e c i a l sobre l a situación de l o s derechos humanos 
en E l Salvador (E/CN.4/1983/2O) es, una vez más, e q u i l i b r a d o , o b j e t i v o y completo. 
Algunas delegaciones han mostrado c u r i o s i d a d de saber por qué e l Canadá, que está se­
parado por la. h i s t o r i a y l a geografía de E l Salvador, ha presentado un proyecto de 
resolución sobre l a cuestión. Los motivos d e l Canadá son, como siempre, e x c l u s i v a ­
mente humanitarios. M i l e s de canadienses de todos l o s sectores han expresado a b i e r ­
tamente su indignación ante l o que co n s t i t u y e una de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos más c r u e l e s de l o s tiempos modernos. E l Gobierno comparte esas preocupaciones 
que ha expresado en muchas ocasiones a l a s autoridades salvadoreñas en e l curso de 
reuniones b i l a t e r a l e s . También ha o f r e c i d o sus buenos o f i c i o s a todas l a s p a r t e s en 
e l c o n f l i c t o que devasta E l Salvador, con l a esperanza de f a c i l i t a r e l diálogo polí­
t i c o , que es indi s p e n s a b l e para todo a r r e g l o duradero. No desea i n s i s t i r sobpe esas 
i n i c i a t i v a s , ya que.no es l a Comisión e l l u g a r para d i s c u t i r c o n f l i c t o s políticos. 
La Comisión debe i n t e r p r e t a r estrictamente su mandato y preocuparse exclusivamente 
de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos, no sólo de l a s que ocurren en su p r o x i ­
midad sino de l a s que se producen en c u a l q u i e r l u g a r d e l mimdo. 

38. Segón e l informe, e l Gobierno de E l Salvador ha demostrado sus buenas i n t e n c i o n e s 
a l p e r m i t i r l a v i s i t a d e l Representante E s p e c i a l , e s t a b l e c e r una Gomisión de Derechos 
Humanos e i n v i t a r a l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos a que r e a l i c e una 
investigación. No obstante, como l o señaló e l Representante E s p e c i a l , l a s buenas 
intenciones t i e n e n que t r a d u c i r s e en r e a l i d a d e s , s i n equívocos. En E l Salvador, l a ­
mentablemente, l a brecha entre l o s actos y l a s buenas i n t e n c i o n e s sigue siendo inmensa. 
Las v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos han llegado a t a l e s proporciones que hubiese 
sido inútil que e l . Representante E s p e c i a l considerase denuncias i n d i v i d u a l e s y, por 
l o t a n t o , se ha v i s t o obligado a examinar categorías generales de v i o l a c i o n e s , t a l e s 
como a s e s i n a t o s , secuestros, desapariciones forzadas o i n v o l x m t a r i a s , l a detención de 
presos de opinión, e l t e r r o r i s m o y l a s lagunas en e l sistema j u d i c i a l . La conclusión 
a que se l l e g a es que sigue violando l o s derechos c i v i l e s y políticos p r i n c i p a l e s de 
manera grave, masiva y p e r s i s t e n t e . Por ejemplo, en 1982 l o s asesinatos políticos 
l l e g a r o n a cerca de 5.0СЮ. Aunque e s t a c i f r a r epresenta una disminución de 50$̂  r e s ­
pecto d e l año a n t e r i o r , es imposible aceptar que mejora l a situación de l o s derechos 
humanos. Sólo un r e t o m o a l a paz c i v i l puede g a r a n t i z a r l a restauración gradual de 
l o s derechos humanos en E l Salvador. Prolongar e l estado de s i t i o y l a s luchas san­
g r i e n t a s es prolongar l a agonía de todo un pueblo. Las e l e c c i o n e s de 1982 han demos­
trado que l a v a s t a mayoría de l a población t i e n e un profundo deseo de paz, democracia 
y seguridad. Las par t e s en e l c o n f l i c t o deben examinar todas l a s p o s i b i l i d a d e s para 
r e s t a u r a r l a pa,z s o c i a l y poner f i n a l a v i o l e n c i a u t i l i z a n d o medios políticos y 
democráticos. 

39. S i n embargo, no corresponde a l a Comisión, que no es e l Consejo de Seguridad n i un 
t r i b u n a l i n t e r n a c i o n a l , d e c i r a l a s p a r t e s interesadas cómo l o g r a r ese o b j e t i v o , pero 
sí t i e n e e l derecho y e l deber de i n s t a r l a s a tomar l a s medidas necesarias para a l c a n ­
za r ese o b j e t i v o rápidamente. Por e l l o , debe comenzar tan pronto como sea p o s i b l e un 
diálogo -fructífero entre l o s a d v e r s a r i o s , de manera que puedan i m i r sus esfuerzos para 
e l b i e n de su p e l s , en vez de a r r u i n a r l o con sus d i v i s i o n e s . En consecuencia, e l 
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proyecto de resolución presentado por su delegación e v i t a l a s condenas e s t r i d e n t e s y 
l o s excesos retóricos y adopta un tono e q u i l i b r a d o , c o n c i l i a t o r i o y moderado. Confía 
en que l a Comisión l o considerará favorablemente. 

40. La denegación sistemática d e l Gobierno de C h i l e a cooperar con e l R e l a t o r E s p e c i a l 
es un i n s u l t o i n j u s t i f i c a d o a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , ya que C h i l e ha contraído 
libremente o b l i g a c i o n e s en v i r t u d de l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Hiimanos, 
y hay buenas razones para creer que e l Gobierno no cumple con esas o b l i g a c i o n e s . E l 
20 de diciembre de 1982, 55 obispos c h i l e n o s p u b l i c a r o n un documento en e l que denun-. 
c i a n l a s v i o l a c i o n e s de l a dignidad humana, r e s t r i c c i o n e s i n j u s t a s impuestas a . c i e r t o s 
presos y ataques a l o s v a l o r e s c r i s t i a n o s . En l a e s f e r a s o c i a l , e l .documento señala 
l a eliminación de organizaciones t a l e s como s i n d i c a t o s , l i m i t a c i o n e s a l o s medios de 
información y l a c r e c i e n t e pobreza y v i o l e n c i a , e i n d i c a que l a Constitución"de I98O 
no se a p l i c a en l o que re s p e c t a a l o s derechos humanos. E l documento se publicó dos 
semanas'después de que e l Pr e s i d e n t e Pinochet rechazó todo diálogo político. S i e l 
Gohierno de .."Chile no i n i c i a un diálogo con sus propios ciudadanos,-¿qué esperanza cabe 
de;que aceptará hac e r l o con l a Comisión, e l S e c r e t a r i o General o l a Asamblea General?-
E l orador está convencido de que se deben el a b o r a r nuevas tácticas respecto 4e;algunos 
Estados cuyo a i s l a m i e n t o ha impediido .hasta ahora r e a l i z a r progresos. Todas l a s s i t u a ­
ciones mencionadas se deben es"tudiar como part e d e l mismo tema d e l programa, pero para 
ese f i n , es n e c e s a r i a l a cooperación de l a s p a r t e s inte r e s a d a s . Es de esperar que e l 
Gobienio hará un esfuerzo para asegurar que C h i l e vuelva a ocupar una vez más e l l u g a r 
que l e corresponde en l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , 

41. Le complace observar que e l Gobierno d e l Irán ha aceptado finalmente una v i s i t a de 
un representante d e l S e c r e t a r i o General, en cumplimiento de l a resolución 27/182 de l a 
Comisión, y,confía en qiie ese contacto se hará rápida y efectivamente de modo que l a 
situación de l o s derechos humanos en e l Irán mejore pronto. Las negaciones .vehementes 
no son una respuesta adecuada a p e t i c i o n e s concretas y b i e n fundadas, y l a s a,cusaciones 
documen-tadas que presentan organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s o b j e t i v a s y conocidas no se 
pueden d e j a r de lado. Un representante d e l Irán ha declarado en otro s i t i o que e l 
pueblo d e l Irán ha r e s u e l t o permanecer l i b r e , independiente e islámico y no dejarse, 
engañar por e l mito i m p e r i a l i s t a de l o s derechos humanos. No obstante, e l Gobiezno 
Revoluoionsurio no ha denunciado e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y eolíticos 
r a t i f i c a d o ,por e l Gobierno a n t e r i o r , aun cuando no respete plenamente todas, l a s d i s ­
p o s i c i o n e s d e l mismo", en p a r t i c u l a r l a s r e l a t i v a s a' l a t o r t u r a , l a s ejecuciones suma­
r i a s o a r b i t r a r i a s , l o s t r a t o s o penas c r u e l e s , inhumanos o degradantes,, e l a r r e s t o o 
detención a r b i t r a r i o s , l o s j u i c i o s en piíblico ante t r i b u n a l e s independientes e impar­
c i a l e s y l a l i b e r t a d de pensamiento, c o n c i e n c i a y religión. Todo i n d i c a q.ue l a per­
secución de l o s baha'ís contin"úa, y e l Gobierno no ha respondido a l a s expresiones de. 
preocupación de l a comunidad diplomática. 

42. Respecto de l a ne g a t i v a d e l Gobierno de P o l o n i a a cooperar con e l representante 
d e l S e c r e t a r i o General, es evidente que P o l o n i a no puede esperar que se l e acepte como 
miembro de pleno derecho y respetado de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l cuando se niega a 
p e r m i t i r .que un representante debidamente designado de l a s Naciones Unidas ..visit e e l 
país y,presente un informe sobre l a situación., Axmque se haya suspendido l a l e y 
m a r c i a l , no ha s i d o revocada. Todavía linas I.5OO personas se encuentran en prisión, 
c\impliendo l a r g a s condenas. Muchos de l o s presos que fueron puestos en l i b e r t a d en 
diciembre de 1982 todavía se ven afectados por medidas p u n i t i v a s , t a l e s como.la pérdida 
de sus empleos, a f i n de i n d u c i r l o s a s a l i r d e l país. En tanto continúe esa si-tuación, 
debe ser un tema de preocupación para l a Comisión., 
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43. E l informe d e l R e l a t o r E s p e c i a l (E/CN .4/1983/I6) señala que más de dos m i l l o n e s de 
personas han sido víctimas de ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s en l o s últimos 15 
años. Se t r a t a de personas de todas l a s edades y categorías s o c i a l e s y t i e n e n un e l e ­
mento en común: oposición r e a l , considerada como t a l , a l a s ideas dominantes en su 
sociedad en un momento dado. E l orador hace stiyas l a s recomendaciones que f i g u r a n en 
l a sección IX d e l informe r e l a t i v a s a l a necesidad de e s t a b l e c e r mecanismos que permi­
tan i d e n t i f i c a r y v i g i l a r esas prácticas. Como medida i n i c i a l , se debe renovar c i e r ­
tamente e l mandato d e l R e l a t o r E s p e c i a l , de modo que l o s gobiernos y organizaciones 
que todavía no han proporcionado información o respondido a l a s s o l i c i t u d e s de i n f o r ­
mación sobre denuncias de v i o l a c i o n e s l o hagan s i n demora. Los gobiernos y organiza­
ciones interesados deben también dar a l R e l a t o r E s p e c i a l su opinión sobre l a s medidas 
a largo p l a z o que permitan combatir eficazmente esas v i o l a c i o n e s graves d e l derecho a 
l a v i d a . La Comi.sión sería sumamente negligente en e l desempeño de su tarea y tendría 
que responder ante l a opinión pública mundial, s i no diese a l informe l a consideración 
debida y adecuada. 

44. E l año 1982 ha señalado e l f i n a l de un experimento que ha sido i n d i c a t i v o de l a 
buena voluntad de l o s gobiernos de Europa o r i e n t a l que han r a t i f i c a d o l o s Pactos 
I n t e r n a c i o n a l e s y firmado l o s Acuerdos de H e l s i n k i . E l Grupo de V i g i l a n c i a de Moscú 
d e l A c t a Piñal de l a Conferencia sobre l a Seguridad y l a Cooperación en Europa ha sido 
d i s u e l t o por f a l t a de fondos y apoyo. Cuarenta y ocho de l a s 71 personas que pertene­
c i e r o n a grupos análogos de U c r a n i a , L i t u a n i a , Armenia y Georgia han sido detenidas. 
E l P r o f e s o r Naum Meiman, l a Sra. E l e n a Bonner, esposa de And r e i ЗакЬагол', у 
Sofya K a l l i s t r a t o v a , l o s únicos miembros d e l Grupo de V i g i l a n c i a de Moscú que no están 
en l a a c t u a l i d a d en prisión о en e l e x i l i o , no son n i d i s i d e n t e s n i t r a i d o r e s a su 
país: son ciudadanos convencidos de que l a Unión Soviética t i e n e e l deber de a p l i c a r 
l o s instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s sobre derechos humanos a l o s cuales ha adherido. 
Esas personas han creído que e l s i l e n c i o f r e n t e a l a s v i o l a c i o n e s de esos compromisos 
significaría l a aceptación p a s i v a de e l l a s . No obstante, en l a a c t u a l i d a d no pueden 
continuar su campaña para recordar a l a s autoridades soviéticas l a s promesas que habían 
hecho. Las a c t i v i d a d e s de l o s grupos de v i g i l a n c i a de H e l s i n k i están legitimadas por 
e l artículo 28 de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos. Los autores de l a 
Declaración s i n duda estarían profundamente d e s i l u s i o n a d o s a l ver qué poca atención 
han prestado muchos gobiernos a l a obligación que ese artículo impone a l o s ciudadanos 
p a r t i c u l a r e s de g a r a n t i z a r e l respeto de l o s derechos humanos. E l mandato p r i n c i p a l 
de l a Comisión no ha cambiado desde su creación: sostener e l papel fundamental d e l 
i n d i v i d u o en l a e s f e r a de l o s derechos humanos. Como ha e s c r i t o Andrei Sakharov, l a 
defensa de l o s derechos humanos es una de l a s formas de u n i r a l o s hombres y a l i v i a r 
l o s s u f r i m i e n t o s en un miindo perturbado. 

45. E l Sr. C-ONZALEZ DE LEON (México) , que habla en v i r t u d de гша moción de orden, 
observa que l a situación de l o s derechos hгзmanos en C h i l e forma гт tema separado, pero 
por l o menos dos delegaciones ya se han r e f e r i d o a él en sus de c l a r a c i o n e s sobre e l 
tema 12, Desea recordar a l a s delegaciones que e l tema sobre C h i l e se tratará 
posteriormente. 

46. E l PRESIDENTE señala que e l tema 12 t r a t a de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos hu­
manos y l a s l i b e r t a d e s fгшбamentales en cualqгlier part e d e l mundo. S i n embargo, e l 
representante de México t i e n e razón en señalar a l a atención e l hecho de que e l pro­
grama 1пс1гдуе un tema separado sobre C h i l e . 
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47. E l Sr. HERDOCIA ORÍEBGA (Nicaragua) recuerda que, desde l a aprobación de l a r e s o l u ­
ción 2 В (XXII) de l a Comisión, en marzo de I966 , l a Comisión y l a Asamblea General 
han centrado cada vez más su atención en l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y l a 
búsqueda de soluciones a l a s v i o l a c i o n e s masivas y patentes de l o s derechos himanos. 
La Asamblea General, en su trigésimo séptimo período de sesiones, pidió a l a Comisión 
que continuara, en su 59^ período de sesiones sus esfuerzos para adoptar medidas u r ­
gentes en l o s casos de v i o l a c i o n e s graves de l o s derechos humanos. P or cons i g u i e n t e , 
esa t a r e a c o n s t i t u y e uno de l o s mandatos más c l a r o s de l a Comisión. 

4 8 . La Comisión, en su 38^ período de sesiones, aprobó una resolución expresando su 
in q u i e t u d por el.número y l a magnitud que siguen teniendo l o s éxodos y l o s desplaza­
mientos de población y ante l o s s u f r i m i e n t o s humanos de l o s m i l l o n e s de refugiados y 
de personas desplazadas en todas l a s regiones d e l mxmdo. E l lúcido estudio d e l R e l a t o r 
E s p e c i a l sobre derechos humanos y l o s éxodos masivos ha c o n t r i b u i d o a una mejor com­
prensión de l a s causas d e l fenómeno de l o s refugiados y l a s personas desplazadas, y 
algunas de l a s recomendaciones contenidas en e l mismo pueden ser puestas en práctica 
con l o s rectirsos de l a s Naciones Unidas, en p a r t i c u l a r l a propuesta de un sistema de 
a l e r t a a n t i c i p a d o de l a s p o s i b l e s s i t u a c i o n e s de éxodo masivo. 

49« Su delegación evaluará oportunamente, en b e n e f i c i o de l a Comisión, l a s razones por 
l a s cuales muchos ciudadanos nicaragüenses se han v i s t o obligados a un desplazamiento 
forzado en razón de l a s constantes i n c u r s i o n e s c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i a s procedentes de 
Honduras, que han creado un contexto de v i o l e n c i a y de t e r r o r en todas l a s áreas f r o n ­
t e r i z a s de Nicaragua. Su país está muy agradecido por l a ayuda d e l ACNUR para lar-repa­
triación v o l u n t a r i a de l a s personas así desplazadas, así como por l a cooperación d e l 
Gomité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz Roja. S i n embargo, en algún momento, l a Comisión ten­
drá que e s t u d i a r l o que se ha señalado como l a posición de F r a n c i a , es d e c i r , que uno 
de l o s f a c t o r e s de l o s desplazamientos y éxodos es l a e x i s t e n c i a de c o n f l i c t o s armados 
que hace imposible l a v i d a en l a s zonas de combate. La población de Nicaragua está 
haciendo f r e n t e a una guerra no declarada en sus f r o n t e r a s , en l a que ya han muerto 
500 hombres, mujeres y niños. La comunidad i n t e r n a c i o n a l sabe perfectamente b i e n quién 
es responsable de esa guerra y quién l a está apoyando y financiando. S i n p e r j u i c i o de 
c u a l q u i e r medida que se pueda adoptar para l a prevención de nuevas c o r r i e n t e s de r e f u ­
giados,, su delegación apoya l a posición fra n c e s a de que sería p o s i b l e p r e v e n i r esas 
c o r r i e n t e s mediante un código de conducta ouya aplicación podría e s t a r s u j e t a a un 
c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l . 

50.- Su delegación agradece e l estudio sobre l o s derechos humanos en B o l i v i a 
(E/CN.4/1983/22). En e l párrafo 41 d e l informe; e l Enviado E s p e c i a l a f i r m a que e l es t a ­
b l e c i m i e n t o de un Gobierno c o n s t i t u c i o n a l en B o l i v i a en 1982 es, en c i e r t o modo e l f i n 
d e l proceso de investigación y análisis de l a situación de l o s derechos humanos en ese 
país. A d i f e r e n c i a de su primera v i s i t a , en que descubrió que desde e l 17 de j u l i o de 
I98O, se cometieron en B o l i v i a v i o l a c i o n e s graves, masivas y p e r s i s t e n t e s de l o s dere­
chos humanos, en su segunda v i s i t a , en noviembre de 1982, e l Enviado E s p e c i a l encontró 
una situación a u s p i c i o s a y p o s i t i v a de pleno respeto de l o s derechos humanos y l a 
determinación de i n v e s t i g a r y sancionar severamente l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos 
r e g i s t r a d a s durante l o s regímenes m i l i t a r e s a n t e r i o r e s . Por cons i g u i e n t e , su delegación 
opina que e l caso de B o l i v i a debe ser cerrado mediante una resolución expresa de l a 
Comisión. Tiene confianza a b s o l u t a en e l informe d e l Enviado E s p e c i a l y también en l o s 
informes de sus propias fuentes, que i n d i c a n que l o que ahora se n e c e s i t a es l a ayuda 
i n t e r n a c i o n a l para l a recuperación económica y f i n a n c i e r a de B o l i v i a . La Comisión, por 
su p a r t e , debe ayudar a ese país en su institucionalización de l a democracia. 
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51. Con relación a l a situación en E l Salvador, suscribe plenamente e l contenido de l a 
resolución 37/I85 de l a Asamblea General, sobre derechos humanos y l i b e r t a d e s funda­
mentales en E l Salvador, y agradece e l informe f i n a l d e l Representante E s p e c i a l 
(E/CN.4/1935/20), en p a r t i c u l a r l a recomendación de que e l Gobierno de E l Salvador 
considere de manera c o n s t r u c t i v a l a p o s i b i l i d a d de un diálogo con todas l a s fuerzas 
políticas int e r e s a d a s , i n c l u i d a s l a s de l a oposición de i z q u i e r d a , con e l objeto de 
poner f i n a l a confrontación amada. En este s e n t i d o , su propio Gobierno apoya l a 
propuesta franco-mexicana y agradece e l afán de F r a n c i a y México por lo g r a r , una s o l u ­
ción d e l c o n f l i c t o en que e l Gobierno y l a s fuerzas r e p r e s e n t a t i v a s d e l PMLN y e l PDR 
puedan sentarse juntas a l a mesa de negociaciones. D e l mismo modo, apoya l a s reco­
mendaciones que f i g u r a n en l o s apartados l ) , 2) y 3) d e l párrafo 125 d e l informe. 

52. Cabe recordar que en l a Reunión M i n i s t e r i a l E x t r a o r d i n a r i a d e l Buró de Coordinación 
de l o s Países no Al i n e a d o s , celebrada en Managua en enero de 1983, l o s m i n i s t r o s de l o s 
Países no Alineados expresaron su preocupación por e l d e t e r i o r o constante en l a s i t u a ­
ción de E l Salvador debido a l a intervención y l a represión i m p e r i a l i s t a s ? s o l i c i t a r o n 
e l cese inmediato e i n c o n d i c i o n a l de esa intervención; manifestaron su preocupación por 
l a c r e c i e n t e participación d e l ejército de Honduras en e l c o n f l i c t o ; i n s t a r o n a l 
Gobierno de l o s Estados Unidos a que adoptara una posición c o n s t r u c t i v a que c o n t r i b u ­
y e r a a l a solución pacífica d e l problema; reconocieron l a necesidad de promover гша 
solución negociada con l a participación de todas l a s fuerzas políticas r e p r e s e n t a t i v a s ; 
acogieron con satisfacción l a propuesta d e l PDR-EMLN en f a v o r de гш diálogo s i n condi­
ciones p r e v i a s y l a s i n i c i a t i v a s de paz de México y Venezuela y de México y F r a n c i a y 
otras i n i c i a t i v a s s i m i l a r e s ; y lamentaron c u a l q u i e r i n t e n t o de impedir u o b s t r u i r esas 
negociaciones. 

53' Desde hace tiempo se ha debatido en l a s Naciones Unidas l a cuestión de l a s ejecu­
ciones sглnarias o a r b i t r a r i a s (E/CN ,4/1983/I6) . S i n embargo, e l R e l a t o r E s p e c i a l se 
r e f i e r e sólo a l a s denгшciâs de ejecuciones stjmarias o a r b i t r a r i a s r e c i b i d a s desde 
f i n a l e s de I98O, en que l a Comisión y otros órganos de l a s Naciones Unidas comenzaron 
a ocuparse o f i c i a l m e n t e de e s t a cuestión. E l párrafo I46 d e l informe se r e f i e r e a l a s 
denгшcias de ejecuciones sгxmarias o a r b i t r a r i a s en E l Salvador, mientras que en l o s 
párrafos 148 a I 5 I se ofrecen d e t a l l e s de l a s matanzas masivas cometidas en Guatemala 
en I 9 8 I , que han continuado después de l a subida a l poder d e l General Ríos Montt en 
marzo de 1982. Su delegación apoya plenamente l a сотгш1сас1оп e s c r i t a que f i g u r a en 
e l docvimento E/CN.4/1983/NGO/15, que hace r e f e r e n c i a a l a "represión b r u t a l y masiva 
de parte de l a s fuerzas armadas guatemaltecas"; y esa declaración se confirma en l a 
resolución 57/I84 de l a Asamblea General y en l a resolución I982/5I de l a Comisión. 
Es evidente que tanto Guatemala como E l Salvador n e c e s i t a n l a adopción inmediata de 
medidas i n t e r n a c i o n a l e s antes de que se s a c r i f i q u e n l a s v i d a s de otros m i l e s de hom­
bres, mujeres y niños. 

54. En P o l o n i a , e l Gobierno se v i o abocado a гша difícil situación i n t e r n a , como r e s u l ­
tado de l a c u a l impuso finalmente l a l e y m a r c i a l e l 15 de diciembre de I 9 8 I . A l actuar 
en e s t a forma, respetó plenamente e l artículo 4 àel Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
C i v i l e s y Políticos. Cuando suspendió l a l e y m a r c i a l , e l 5I de diciembre de 1982, сгип-
plió nuevamente l a s d i s p o s i c i o n e s de ese artículo. Su delegación-no encuentra razón 
alguna para que ese tema s i g a figurando en e l programa de l a Comisión y cree que debe 
darse por terminado e l examen de l a situación de l o s derechos htjmanos en P o l o n i a . Las 
medidas adoptadas por e l Gobierno de P o l o n i a son de su e s t r i c t a competencia i n t e r n a y 
todo i n t e n t o de continuar manipulando e s t a situación sólo contribuiría a hacer más 
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difícil e l proceso de construcción de una nueva sociedad en P o l o n i a . La h i s t o r i a ha 
demostrado l a e x t r a o r d i n a r i a capacidad d e l pueblo de P o l o n i a para r e c o n s t r u i r su nación 
y s o l u c i o n a r sus propios problemas y su delegación no se prestará a juego alguno que 
pueda hacer más difícil e l camino de una amplia reconciliación n a c i o n a l s i n i n j e r e n c i a s 
extemas de ninguna c l a s e . 

55. E l Sr. HAYES ( i r l a n d a ) d i c e que, para mencionar sólo dos aspectos de l o s s u f r i m i e n ­
tos r e s u l t a n t e s de l a constante v i o l e n c i a política en América C e n t r a l , especialmente en 
E l Salvador, Guatemala, Honduras y a l o la r g o de l a f r o n t e r a entre Honduras y Nicaragua, 
l a cantidad de muertes y e l número de personas desplazadas ha alcanzado proporciones 
espantosas. E l número de muertes, según un cálculo probablemente moderado, ascendió a 
15.000, mientras que cientos de m i l e s de personas que huyen d e l t e r r o r , han sido des­
plazadas en l a s zonas Dnirales de E l Salvador y Guatemala, como también otros m i l e s de 
personas en Nicaragua. 

56. En l o s t r e s años pasados desde que E l Salvador a t r a j o , por primera vez, l a atención 
i n t e r n a c i o n a l con e l asesinato d e l Arzobispo Romero, l a situación en ese país ha si d o 
a t e r r a d o r a . Según fuentes f i d e d i g n a s , en 1982 l a s f u e r z a s de seguridad y grupos para-
m i l i t a r e s han dado muerte, por l o menos, a 5.000 ó 6.000 c i v i l e s . Los d i f e r e n t e s i n ­
formes de que se dispone l l e v a n a l a conclusión de que miembros d e l aparato d e l Estado 
y grupos v i o l e n t o s de extrema derecha, a l parecer en colusión con e l l o s o to l e r a d o s por 
e l l o s , perpetran graves v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. Los ataques c o n t r a l a 
v i d a , l a i n t e g r i d a d física, l a l i b e r t a d y l a seguridad de l a s personas l o s cometen 
principalmente miembros d e l aparato d e l Estado y grupos de extrema derecha, mientras 
que l a destrucción de l a propiedad p r i v a d a se debe sobre todo a l o s grupos de opo s i ­
ción. También hay i n d i c i o s de que l a s fuerzas de oposición se preocupan más de dar -un 
t r a t o humanitairio a l o s p r i s i o n e r o s que l a s fuerzas d e l Gobierno. Su delegación espera 
que e l t r a t o humanitario de l a s personas captura,das en combates se c o n v i e r t a pronto en 
una práctica general. 

57» P a r a poner f i n a l a s graves v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en E l Salvador, e l 
Gobierno y demás par t e s interesadas deben responder a l a s d i f e r e n t e s i n i c i a t i v a s toma­
das recientemente para promover una solución política amplia y negociada en E l Salvador. 
E l Gobierno y l a s autoridades deben a p l i c a r también l a s medidas recomendadas en l o s 
apartados 2 ) , 5) У 5) d e l párrafo 125 d e l informe d e l Representante E s p e c i a l 
( E / C N . 4/19.85/20). En v i s t a de l a s conclusiones d e l Representante E s p e c i a l y de muchos 
otro s informes f i d e d i g n o s sobre v i o l a c i o n e s graves constantes de l o s derechos humanos 
en E l Salvador,, se debe pr o r r o g a r por otro año e l mandato d e l Representante E s p e c i a l y 
p e d i r l e que presente un nuevo informe p r o v i s i o n a l a l a Asamblea General en su trigésimo 
octavo período de sesiones. 

58. Antes de aprobar l a resolución I982/52, l a Comisión expresó su profunda preocupa­
ción por e l constante d e t e r i o r o de l a situación de l o s àerechos hiimanos y l a s l i b e r t a ­
des fundamentales en Guatemala y pidió e l nombramiento de un R e l a t o r E s p e c i a l para ' 
e s t u d i a r a fondo l a situación en ese país. Lamentablemente, todavía ño se ha nombrado 
un R e l a t o r E s p a c i a l . S i n embargo, l a información de que dispone l a secretaría, así 
como o t r a s informaciones, permiten formarse una opinión de l a situación a c t u a l de l o s 
derechos humanos en ese país. Muchas de l a s características de l a situación en 
Él Salvador -como l o s secuestros, l a s desapariciones, l a t o r t u r a y l a s ejecuciones 
e x t r a l e g a l e s - se encuentran también en Guatemala, que ha padecido una política de 
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opresión àe l a población indígena, a p l i c a d a muchas veces en forma de matanzas o ejecu­
ciones sumarias y que, según Amnistía I n t e r n a c i o n a l , se ha reanudado poco después de 
l l e g a r a l poder e l a c t u a l régimen de Guatemala en marzo de 1982. E x i s t e n d i v e r s a s es­
timaciones d e l m5mero de muertes de c i v i l e s en l a s zonas mírales durante e l año pasado, 
que o s c i l a n entre 2.600 y 8.000. En v i s t a de e l l o , su delegación pide a todas l a s par­
tes en Guatemala que respeten l a s d i s p o s i c i o n e s internacionalmente reconocidas d e l de­
recho humanitario en l o s c o n f l i c t o s armados. 

59. E l informe d o l Enviado E s p e c i a l sobre l a situación en B o l i v i a (E/CN.4/1985/22) es 
causa de c i e r t a satisfacción. En e f e c t o , a p a r t i r de j u l i o de 1980, c e cometieron en 
B o l i v i a v i o l a c i o n e s masivas y p e r s i s t e n t e s de l o s derechos humanos, pero l a situación 
es más fav o r a b l e desde l a l l e g a d a a l poder d e l P r e s i d e n t e S i l e s Zuazo, en octubre de 
1982. Según e l Enviado E s p e c i a l , l a s autoridades a c t u a l e s están comprometidas a c t i v a ­
mente en e l pleno respeto de l o s derechos humanos, s i b i e n éstos pueden verse afectados 
por l o s efectos que t i e n e n sobre l a e s t a b i l i d a d política l a s malas condiciones econó­
micas y s o c i a l e s . Su delegación acepta l a conclusión d e l Enviado E s p e c i a l de que se 
debe terminar e l ехэдпеп do la - situación en B o l i v i a , en e l entendimiento de que l a s 
Naciones Unidas deben p r e s t a r su s.yuda a l a s autoridades de B o l i v i a , con objeto de 
f o r t a l e c e r e l proceso democrático y fomentar e l desarrolló económico y s o c i a l . 

60. En Colombia, e l P r e s i d e n t e recientemente e l e g i d o reconoció que l a s condiciones 
económicas y s o c i a l e s son l a caufa p r i n c i p a l de l a v i o l e n c i a que e x i s t e en ese país. 
La anmistía d i c t a d a por e l Gobie:mo, así como otr a s medidas que se han adoptado, per­
miten esperar confiadamente una mejora en l a situación de l o s derechos hmanos en ' 
Colombia, país que, con su Gobierno a.ctual, merece r e c i b i r de l a s Naciones Unidas l a 
ayuda que n e c e s i t e . 

61. En Europa, l a s ideologías ri\'ale3 consideran l a s cuestiones de derechos hxjmanos con 
d i s t i n t a s p e r s p e c t i v a s que pueden y deben f i g u r a r en un planteamiento i n t e r n a c i o n a l , 
aunque ninguna de l a s dos debe s e r v i r para imponer límites a r b i t r a r i o s a l a s a s p i r a c i o ­
nes de un pueblo. En P o l o n i a l a si-tuación ha evolucionado, por d e s g r a c i a en t a l forma, 
que l a Comisión debe aprobar un texto t a l como e l contenido en e l proyecto de r e s o l u ­
ción E/CN.4/1983/L.37, que su delegación ha copatrocinado. La liberación de l o s dete­
nidos es un paso p o s i t i v o , pero l a suspensión de l a l e y m a r c i a l ha ido acompañada de 
algunas medidas l e g i s l a t i v a s excepcionales, una de l a s cuales permite aparentemente 
l l e v a r a cabo une. represión que no existía, entes de agosto de I98O, y muchas personas 
se h a l l a n todavía en prisión, condenadas de i n f r a c c i o n e s de l a l e y m a r c i a l . La p r o h i ­
bición de S o l i d a r i d a d ha decepcionado gravemente a m i l l o n e s de trabajadores polacos, 
que son evidentemente r e a c i o s a t r a n s f e r i r su apoyo a l o s nuevos s i n d i c a t o s e s t a b l e ­
cidos por e l Gobierno. 

62. I r l a n d a ha condenado siempre l a s v i o l a c i o n e s graves de l o s derechos humanos donde­
q u i e r a que se produzcan. Su delegación, en su primera declaración en l a s Naciones 
Unidas sobre una cuestión de derechos humanos, rechazó e l argumento de que l a adopción 
de medidas i n t e r n a c i o n a l e s para r e p a r a r l a s -violaciones de l o s derechos humanos en 
c u a l q u i e r país coñsti-tuye -una i n j e r e n c i a i n j u s t i f i c a d a en l o s asuntos i n t e r n o s de ese 
país. Aceptar t a l razonamiento es negar a l a s Naciones Unidas todo papel en l a pro­
tección de l o s derechos humanos y negar toda función de l a Comisión. Lamentablemente, 
e l representante de P o l o n i a adujo esc argumento a l rechazar -una resolución legalmente 
aprobada por l a Comisión. La delegación de I r l a n d a lamenta t a l a c t i t u d así como l a 
neg a t i v a d e l Gobierno de P o l o n i a a cooperar con e l representante d e l S e c r e t a r i o General. 
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63. S i b i e n l a s c i r c u n s t a n c i a s en que se impuso l a l e y m a r c i a l en Turquía d i f i e r e n con­
siderablemente de l a situación en P o l o n i a , l o s informes de grayes v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos o c u r r i d a s en Turquía desde septiembre de 1980 siguen siendo causa de 
preocupación. Su delegación ya ha tenido oportunidad de comentar la, cuestión y espera 
que durante l o s próximos meses l a s políticas d e l Gobierno de TuiqiUÍa en materia de de­
rechos humanos calmarán l a gran preocupación de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . 

64. En e l caso d e l Irán, se comprende que un nuevo régimen, e s t a b l e c i d o inmediatamente 
después de una revolución popular y que hace f r e n t e a graves problemas de seguridad 
i n t e r n a y extem a , pueda s e n t i r l a necesidad de adoptar medidas enérgicas. Además, cada 
pueblo t i e n e derecho a e s t a b l e c e r sus prop i a s formas de organización política, ecoíió-
mica y s o c i a l . Pero esas consideraciones no pueden j u s t i f i c a r l o s h o r r i b l e s a c o n t e c i ­
mientos que siguen produciéndose en e l Irán. La ejecución en gran e s c a l a de detenidos 
políticos s i n e l debido proceso jurídico, l a t o r t u r a y otros t r a t o s inhxHnanós de l o s 
presos, y l a persecución r e l i g i o s a de l a s minorías, especialmente de l a Comunidad 
Baha'í, han sido comunicadas por muchas fuentes f i d e d i g n a s y, en p a r t i c u l a r por l a nota 
d e l S e c r e t a r i o General (E/CIT.4/1983/19). E l 10 de febr e r o de I98I se condenó a muerte 
en Shiraz-,.a 22 miembros de l a Comunidad Baha'í d e l Irán. E l orador d i r i g e un llama­
miento a l a s autoridades d e l Irán; para que pongan f i n a l a s ejecuciones sumarias de l o s 
Baha'í y l e s permitan; p r a c t i c a r su religión s i n discriminación. Los hechos aterradores 
sobre l o s que se ha informado, que a veces se han l l e v a d o a cabo en nombre d e l Islam, 
v i o l a n l'os principios,' de esa religión, así como l o s v a l o r e s proclamados en l a p r o p i a 
Constitución d e l Irán, y en l o s instrumentos i n t e m a c i o n a l e s de derechos humanos en l o s 
que dicho país es Estado p a r t e . Su delegación .pide a l a s autoridades d e l Ifán que 
pongan f i n a esos abusos, y espera que e l decreto d e l Gobierno de I6 de diciembre de 
1982 indique l a s i n c e r a determinación de mejorar cuanto antes l a situación. La buena 
disposición d e l Gobierno para r e c i b i r a un enviado d e l S e c r e t a r i o General es e s p e c i a l ­
mente p o s i t i v a , 

65, Los informes sobre l a situación en F i l i p i n a s han provocado gran i n q u i e t u d , Coino 
en o t r a s partes d e l mimdo, l a s p r i v a c i o n e s económicas y s o c i a l e s , . especialmente en l a s 
zonas r u r a l e s , t i e n e n por consecuencia una frustación cada vez mayor, cuya manifesta­
ción -por ejemplo, mediante l a a c t i v i d a d s i n d i c a l - ha sido r e p r i m i d a én muchos casos. 
Su delegación ha leído con pesar l o s i n q u i e t a n t e s informes sobre desapariciones y e j e ­
cuciones a r b i t r a r i a s , detenciones i l e g a l e s y t o r t u r a s cometidos por la s . f u e r z a s de 
seguridad, jimto con e l hostigamiento de sacerdotes y trabajadores r e l i g i o s o s , a quienes 
se acusa de haber p a r t i c i p a d o en asesinatos cometidos por l a s fuerzas g u e r r i l l e r a s , l o 

- c u a l ha s i d o negado por e l Primado católico romano de F i l i p i n a s , Espera que e l 
Gobiernos adoptará medidas urgentes p a r a mejorar l a situación de l o s derechos humanos 
en F i l i p i n a s , 

66, En l o s últimos años, l a comunidad i n t e r n a c i o n a l ha venido preocupándose cada vez 
-más por l o s asesinatos en gran e s c a l a cometidos por l a s fuerzas de seguridad, o por 
grupos no o f i c i a l e s confabulados a b i e r t a o secretamente con e l l o s , algunas veces l l e -
galmente y con desprecio de l a legislación i n t e r n a c i o n a l y, o t r a s veces, quizá dentro 
d e l marco de l a l e y , pero con poco o ningún respeto por l o s derechos de l o s acusados. 
En e l informe d e l R e l a t o r E s p e c i a l r e l a t i v o a l a s ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s 
E/CII ,4/1983/I6) se i n d i c a que l a s víctimas de estas ejecuciones cometidas en l a mayor 
pa r t e d e l mundo durante l o s últimos I5 años, han sido unos dos m i l l o n e s de personas de 
todas l a s c l a s e s s o c i a l e s . E l informe r e l a c i o n a e l fenómeno con s e r i o s t r a s t o r n o s 
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i n t e r n o s о con l a tensión política, así como con s i t u a c i o n e s de v i o l a c i o n e s graves de 
l o s derechos humanos. Una característica comun es que l a s víctimas se oponen, o se 
considera que se oponen, a l a s autoridades que están:en e l poder. Por cons i g u i e n t e , 
l a s ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s , no son hechos f o r t u i t o s , sino un f a c t o r de 
represión política destinado no sólo a dar muerte a l o s ad v e r s a r i o s d e l régimen, sino 
también a i n t i m i d a r a l a oposición política mediante là v i o l e n c i a d e l i b e r a d a . 

67é La cuestión abarca un amplio campo, desde l o s procedimientos jurídicos c o n t r a r i o s 
a l derecho i n t e r n a c i o n a l e s t a b l e c i d o , hasta l a s desapariciones, t o r t u r a s y ejecuciones 
cuyo encubrimiento supone una b u r l a a l o s esfuerzos i n t e r n a c i o n a l e s por proteger l o s 
derechos humanos, y l a s matanzas de sectores enteros de población. Se debe i n s t a r a 
l a s autoridades intei?esadas a que respeten l a s condiciones jurídicas i n t e r n a c i o n a l e s 
que r i g e n l a pena de muerte, y debe buscarse l a forma más e f i c a z de poner f i n a l o s 
actos i l e g a l e s cometidos por l a s fuerzas de seguridad y c a s t i g a r a l a s personas r e s ­
ponsables. Por de s g r a c i a , muchos Gobieiínos nuevos y, entre e l l o s , l o s popularmente 
e l e g i d o s , permiten que l o s transgresores sigan en l i b e r t a d o i n c l u s o parecen recom­
pensarles; mientras no cambie completamente e s t a a c t i t u d , e x i s t e n pocas esperanzas de 
su p r i m i r esa práctica. Debido a l secreto que generalmente envuelve l o s asesinatos 
masivos -forma extrema de ejecución sumaria y a r b i t r a r i a - es p o s i b l e que гша política 
de exterminación no logre l l a m a r l a atención de l a comгшidad i n t e r n a c i o n a l , o l o haga 
demasiado tar d e , a pesar de l a rapidez de l a s comгшicaciones modernas. Ya es hora de 
pensar en гша p r e s e n c i a de f t m c i o n a r i o s de derechos htimanos de l a s Naciones Unidas en 
div e r s a s p a r t e s d e l mгшdo a f i n de f a c i l i t a r información de forma rápida e i m p a r c i a l 
a l S e c r e t a r i o General y l o s órganos l e g i s l a t i v o s . Dado que e x i s t e n s e r v i c i o s de i n ­
formación de l a s Naciones Unidas en muchos países, l a asignación de fгшcionarios de 
derechos hглnanos no t i e n e que ser гша t a r e a muy amplia o costosa. E l D i r e c t o r d e l 
Centro de Derechos Humanos h i z o гша propuesta s i m i l a r a l p r i n c i p i o d e l período de 
sesiones de l a Comisión. Deben examinarse favorablemente l a s d i v e r s a s p o s i b i l i d a d e s . 

68. E l Sr. HÜTTON ( A u s t r a l i a ) d i c e que en e l propio епгшс1аЛо d e l tema que se examina se 
reconoce que l a simple declaración de que l o s derechos hглnanos están p r e v i s t o s o i n c o r ­
porados en l a legislación i n t e r n a c i o n a l o i n t e r n a no g a r a n t i z a su observancia. Se 
v i o l a n l o s derechos htimanos, en d i f e r e n t e s formas, en muchas pa r t e s d e l mгmdo. La 
forma en que l a Comisión, en nombre de l a comtinidad i n t e r n a c i o n a l , aborda l a агаг1а y 
d e l i c a d a t a r e a de d e c i d i r cuál es l a mejor forma de g a r a n t i z a r l a protección de l o s 
derechos Ьгшапоз merece toda l a atención d e l piíblico y repercute directamente en l a 
c r e d i b i l i d a d de l a Comisión y de l a s Naciones Unidas en su conjtmto. La cuestión 
más amplia de l a c r e d i b i l i d a d t i e n e p a r t i c u l a r importancia, y ha sido mencionada por 
e l S e c r e t a r i o General en su infoime a l a Asamblea General en su trigésimo séptimo 
período de sesiones. 

69. La Comisión representa a l o s Gobiernos, a l o s que corresponde l a r e s p o n s a b i l i d a d 
p r i n c i p a l de defender l o s derechos htimanos de todas l a s personas bajo su jtirisdicción. 
Los derechos htimanos se pueden amenazar, desde luego, desde o t r a s d i r e c c i o n e s ; a su 
j u i c i o , l a protección de l o s derechos Ьггтапов no puede considerarse en forma a i s l a d a 
de l a s condiciones e x i s t e n t e s en гш país y de l a s l i m i t a c i o n e s a que e l Gobierno puede 
hacer f r e n t e . Pero esas l i m i t a c i o n e s no modifican l a s o b l i g a c i o n e s fгшdamentales en 
cuanto a l o s derechos Ьгшгапоз, y se debe juzgar a todos l o s gobiernos por l a determina­
ción con que азглпеп esas o b l i g a c i o n e s . Es poco probable que acojan con satisfacción 
l a s averiguaciones y l a s críticas externas y es demasiado fácil para e l l o s t r a t a r de 
f r u s t r a r l o s esfuerzos de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l por medios procesales o de o t r a 
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índole, A u s t r a l i a nunca ha aceptado e l argumento de que e l párrafo 7 clel artículo 2 
de l a C a r t a impide que l a s Naciones Unidas examinen una situación de derechos humanos 
en un deteiminado Estado. Además, e l r e s u l t a d o de l a s votaciones en l a Asamblea 
General y en o t r a s r e s o l u c i o n e s de l a s Naciones Unidas durante l o s últimos años muestra 
que muy pocos o ninguno de l o s Estados miembros han negado sistemáticamente que l o s 
organismos i n t e m a c i o n a l e s p e r t i n e n t e s t i e n e n derecho a examinar l a s cuestiones de v i o ­
l a c i o n e s graves de l o s derechos humanos que se producen dentro de l a s j u r i s d i c c i o n e s 
n a c i o n a l e s . En r e a l i d a d , de conformidad con l o s Artículos 55 У 5б de l a C a r t a , l a s 
naciones comparten l a r e s p o n s a b i l i d a d de adoptar medidas conjunta y separadamente, para 
promover l a observancia u n i v e r s a l de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamenta­
l e s . La Comisión, a l e j e r c e r esa r e s p o n s a b i l i d a d solemne, debe actuar en l a forma que 
sea más adecuada para tener una repercusión humanitaria p o s i t i v a y concreta. 

70. Las decla r a c i o n e s de índole claramente política pueden socavar e i n c l u s o i n v a l i d a r 
e l examen de c u a l q u i e r cuestión de v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. D e l mismo modo, 
l a auto-satisfacción o l o s e l o g i o s exagerados de l o s logros r e a l e s o supuestos de un 
determinado país, no mejoran l a atmósfera de r e s p o n s a b i l i d a d y cooperación n e c e s a r i a 
para t r a t a r l a s r e a l i d a d e s de una situación determinada. E x i s t e n otros f o r o s de l a s 
Naciones Unidas para a l c a n z a r o b j e t i v o s políticos. Por l o tanto^ l a Comisión debe 
t r a t a r , en primer l u g a r , de f o r t a l e c e r e l marco intemacionalmente aceptado para l a 
protección y l a promoción de l o s derechos humanos y, en segundo l u g a r , de aumentar l a 
e f i c a c i a , desde e l punto de v i s t a humanitario, de sus esfuerzos encaminados a remediar 
una situación. E l segundo o b j e t i v o fue expuesto, en l o s últimos años, por medio de un 
enfoque temático, subrayando principalmente l o s hechos y l a n a t u r a l e z a de l a s v i o l a c i o ­
nes más que e l país o región interesados. S i b i e n ese enfoque nunca reemplazará l a 
necesidad de que l a Comisión se ocupe de s i t u a c i o n e s concretas que causan s i n c e r a preo­
cupación, es ima medida complementaria importante que puede o f r e c e r , a corto p l a z o , l a 
p e r s p e c t i v a de conseguir l o g r o s humanitarios más inmediatos. 

71. E l v a l o r de esa importante innovación en e l t r a b a j o de l a Comisión queda confirmado 
en e l primer informe d e l R e l a t o r E s p e c i a l sobre ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s 
(E/CN.4/1983/16). Su delegación está reconocida por e l informe d e l R e l a t o r E s p e c i a l , 
que da una, primera visión amplia de l a s dimensiones d e l problema y que debe acogerse 
con e l espíritu c o n s t r u c t i v o y humanitario con que ha sido preparado. La Comisión debe 
continuar prestando e s p e c i a l atención a l a s v i o l a c i o n e s mencionadas, que no sólo atacan 
e l derecho fundamental a l a v i d a , s i n o que son i r r e p a r a b l e s . 

72. S i n embargo, aunque e l enfoque temático puede complementar eficazmente l a atención 
concedida a l a s s i t u a c i o n e s e s p e c i a l e s , no e v i t a n i reduce l a necesidad de e v a l u a r l a s . 
La Comisión t i e n e ante sí informes r e l a t i v o s a l a situación de l o s derechos humanos en 
B o l i v i a , C h i l e , E l Salvador, e l Irán y P o l o n i a , así como una nota r e l a t i v a a l a s i t u a ­
ción en Guatemala. No l e s f a l t a razón a quienes d i c e n que esos casos no c o n s t i t u y e n 
una descripción e q u i l i b r a d a de l a situación a c t u a l de l o s derechos humanos en e l mundo 
y no r e f l e j a n necesariamente l a s s i t u a c i o n e s más graves. Además, l o s procedimientos de 
l a Comisión a ese respecto se h a l l a n todavía en una fase i n i c i a l de d e s a r r o l l o . S i n 
embargo, l a Comisión, a l aprobar r e s o l u c i o n e s sobre P o l o n i a y e l Irán en su 38^ período 
de sesiones, amplió considerablemente e l alcance geográfico y político de sus i n v e s t i ­
gaciones; es importante continuar h a c i a un e q u i l i b r i o mayor y l a eliminación de p r e j u i ­
c i o s . E l hecho de que l a l a b o r de l a Comisión se pueda c r i t i c a r en algunos aspectos no 
s i g n i f i c a que sea intrínsecamente imperfecta^ por e l c o n t r a r i o , se han sentado impor­
tantes precedentes. Es p r e c i s o hacer esfuerzos a f i n de aumentar l a capacidad de l a 
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Comisión para ocuparse de s i t u a c i o n e s en c u a l q u i e r parte d e l mxmdo, y ^ i r a n t i z a r l a 
cooperación, l a con f i a n z a y l a dedicación de l o s gobiernos en sus esfuerzos por a l c a n ­
zar l o s o b j e t i v o s de l a Comisión. 

73. Su delegación, que es una de l a s copatrocinadoras de l a resolución 1982/27 de l a 
Comisión, sigue profundamente preocupada por l o s constantes informes sobre v i o l a c i o n e s 
graves de l o s derechos humanos en e l Irán, y acoge con interés l a información f a c i l i ­
tada en e l informe d e l S e c r e t a r i o General (E/CN.4/1983/19). E l parlamento y e l pueblo 
de A u s t r a l i a siguen realmente preocupados por l a persecución de l a Comunidad Baha'i y 
l a pérdida dé v i d a s y bienes Tínicamente por motivos de religión. Preocupa también a 
l o s a u s t r a l i a n o s l a subversión de l a s salvaguardias fundamentales d e l derecho a l a 
v i d a . Y, sobre todo, d e l fimcionamiento adecuado de un poder j u d i c i a l independiente. 
E l Irán ha experimentado años de confusión, pero l a s condiciones a c t u a l e s no a l t e r a n 
l a obligación que t i e n e c u a l q u i e r Estado de proteger l o s derechos de todos sus ciuda­
danos. Parece que e l ^ decreto publicado por l a s autoridades iraníes e l I6 de diciembre 
de 1982 sobre e l sistema j u d i c i a l ha l l e v a d o , por l o menos, a hacer algunas mejoras 
que se requerían de urg e n c i a para l a protección de l o s derechos hmanos. No obstante, 
l a Comunidad baha'i y grupos que se consideran c o n t r a r i o s a l régimen siguen sometidos 
a l parecer, a гш. tratamiento d i s c r i m i n a t o r i o y degradante. Su delegación pide a l a s 
autoridades d e l Irán que se mantengan en e l camino representado por ese decreto -en e l 
cua l se reconoce implícitamente que se han producido v i o l a c i o n e s graves de l o s derechos 
humanos- y espera que pгledan es t a b l e c e r s e contactos útiles entre e l Gobierno d e l Irán 
y e l S e c r e t a r i o General. Acoge con satisfacción l a indicación, contenida en e l docu­
mento E/CN.4/1983/52, de que ese proceso puede comenzar en breve. 

74. La preocupación de A u s t r a l i a por l o s acontecimientos de P o l o n i a y, en particг^lar, 
por l a prohibición d e l único s i n d i c a t o l i b r e de P o l o n i a , fue manifestada en e l ante­
r i o r período de sesiones de l a Comisión. E l informe que f i g u r a en e l documento 
E/CN.4/1983/18 i n d i c a que, s i b i e n se ha levantado l a l e y m a r c i a l , se han incorporado 
en l a legislación de P o l o n i a algunas l i m i t a c i o n e s drásticas de l o s derechos Ьглтапое de 
l o s ciudadanos polacos. La n e g a t i v a d e l Gobierno de P o l o n i a a cooperar con e l 
S e c r e t a r i o General en sus es f u e r z o s , de conformidad con l a resolución 1982/26, de l a 
Comisión es profundamente lamentable. E l representante de P o l o n i a ha d e s c r i t o l a r e ­
solución como e l r e s u l t a d o de гша conspiración malévola, pero l a s pruebas de que se 
dispone en l a Comisión y en otros órganos, en p a r t i c u l a r , l a OIT, muestran que siguen 
cometiéndose en P o l o n i a v i o l a c i o n e s graves de l o s derechos s i n d i c a l e s y de o t r a índole, 
a pesar de l a suspensión de l a l e y m a r c i a l . Los a u s t r a l i a n o s s i e n t e n gran respeto y 
afect o por e l pueblo de P o l o n i a , y muchos polacos han c o n t r i b u i d o a l d e s a r r o l l o de 
A u s t r a l i a ; l a montaña más a l t a de A u s t r a l i a l l e v a e l nombre d e l p a t r i o t a polaco men­
cionado por e l representante de P o l o n i a . Por e l l o , l a delegación de A u s t r a l i a desearía 
poder aceptar l a s garantías de ese representante en e l sentido de que l a situación se 
h a l l a enteramente de acuerdo con l a s o b l i g a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s de P o l o n i a en materia 
de derechos hiimanosi en t a l caso, r e s u l t a difícil comprender por qué l a s autoridades 
polacas niegan a l representante d e l S e c r e t a r i o General acceso a l a s fuentes de informa­
ción dentro d e l país. En t a l e s circгшstancias, l a Comisión no puede sino prorrogar e l 
mandato d e l S e c r e t a r i o General. En l a s medidas adoptadas por l a Comisión con relación 
a o t r a s sitгlaciones tr a t a d a s con a r r e g l o a l tema que se examina, han e s t a b l e c i d o c l a ­
ramente que sus conclusiones deben basarse en l a p l e n a cooperación de l a s autoridades 
d e l país interesado. 
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75• Poi" d e s g r a c i a , l a situación en Guatemala, donde l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos a 
l a v i d a y l a seguridad de l a persona, sobre todo entre l a población indígena, han s i d o 
amplias y constantes, es todavía causa de profunda preocupación. Durante e l pasado año, 
hubo i n d i c i o s de l a buena disposición d e l nuevo Gobierno para cooperar con l a Comisión. 
Es sumamente perturbador y decepcionante, por consiguiente, h a l l a r s e en e l a c t u a l perío­
do de sesiones ante una situación que equivale a no a p l i c a r l a resolución 1 9 8 2 / 3 1 de l a 
Comisión. Parece inútil t r a t a r de r e p a r t i r l a r e s p o n s a b i l i d a d o l a culpa por esa s i t u a ­
ción deplorable. En cambio, es de suma importancia encontrar s i n demora, algunos me­
di o s para que l a Comisión consiga una evaluación independiente y a u t o r i z a d a de l o s nu­
merosos informes de v i o l a c i o n e s masivas de l o s derechos humanos en Guatemala. Su d e l e ­
gación apoyará una resolución en ese s e n t i d o , y espera que se podrá designar \m r e l a t o r 
e s p e c i a l en e l f u t i i r o inmediato que tendrá como mandato hacer esa evaluación. 

76. Los debates r e a l i z a d o s durante l o s últimos años sobre l a situación en E l Salvador 
r e f l e j a n vina de l a s p r i n c i p a l e s d i f i c u l t a d e s que supone dar e f i c a c i a a l t r a b a j o de l a 
Comisión y r e v e l a n hasta qué punto están determinadas por presiones políticas sus ac­
ciones. La situación indudablemente grave d e l país se pone de r e l i e v e en e l informe 
d e l R e l a t o r E s p e c i a l ( E / C I T . 4 / 1 9 8 3 / 2 0 ) , que presenta una evaluación e q u i l i b r a d a de l o s 
constantes s u f r i m i e n t o s de ese país. E l R e l a t o r E s p e c i a l ha comentado l a necesidad de 
l o g r a r l a paz c i v i l en E l Salvador como condición p r e v i a para e l r e s t a b l e c i m i e n t o pleno 
de l o s derechos humanos, de que e l Gobierno c o n t r o l e de forma efectivamente todas l a s 
unidades de l a s fuerzas armadas y de seguridad, y de cont i n u a r y ampliar l a s i?eformas 
a d m i n i s t r a t i v a s y s o c i a l e s , sobre todo l a reforma a g r a r i a . La aprobación d e l proyecto 
de resolución E / C N , 4 / 1 9 8 3 / L . 1 8 será un estímulo para que l a s p a r t e s en E l Salvador 
adopten l a s medidas necesarias para proteger l o s derechos humanos. La delegación de 
A u s t r a l i a se abstuvo de vot a r en l a s r e s o l u c i o n e s r e l a t i v a s a E l Salvador en l o s ante­
r i o r e s períodos de sesiones porque contenían algunas opiniones políticas que no t i e n e n 
nada que v e r con l a s cuestiones e s e n c i a l e s . Ahora, t i e n e l a esperanza de que l a 
Comisión podrá aprobar e l proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 3 / L . 1 8 por consenso, como 
aprobó en e l 3 8 ^ período de sesiones una resolución sobre l a situación en B o l i v i a , l o 
c u a l no tenía precedentes en ese momento pero que, es de esperar, sentará un precedente 
para e l f u t u r o . 

7 7 » La situación en B o l i v i a ha mejorado considerablemente, a juzgar por e l informe pre­
sentado por e l Enviado E s p e c i a l ( E / C N . 4 / 1 9 8 3 / 2 2 ) . S i b i e n e l infoirae no es para sen­
t i r s e muy ufanos, l a recomendación d e l Enviado E s p e c i a l de que l a Comisión suspenda su 
examen de l a situación en B o l i v i a es enteramente adecuada y oportuna. 

7 8 . E l último informe a l a Asamblea General d e l R e l a t o r E s p e c i a l sobre l a situación en 
C h i l e (А/37/564) muestra una vez más que no se ha producido ninguna verdadera mejora. 
E l caso de C h i l e es de lamentar, puesto que l a situación a c t u a l podía haberse evitado 
s i l a Comisión y l a s autoridades c h i l e n a s hubieran t r a t a d o e l asxmto de forma d i f e r e n t e . 
En ocasiones a n t e r i o r e s , A u s t r a l i a apoyó l o s esfuerzos por r e g u l a r i z a r algunas anomalías 
de procedimiento que, a su j u i c i o , desviaban l a atención de l a situación de l o s derechos 
humanos, aunque esas d e f i c i e n c i a s de procedimiento no j u s t i f i c a n l a f a l t a t o t a l de coo­
peración de l a s autoridades c h i l e n a s con l a Comisión. Su delegación d i r i g e o t r a vez un 
llamamiento a l Gobierno de C h i l e p a r a que examine de nuevo su a c t i t u d contraproducente? 
l a Comisión no puede e s t a r de acuerdo en m o d i f i c a r l a posición ante l a situación de l o s 
derechos humanos en un determinado país s i e l Gobierno de ese país no coopera con e l l a . 

79- E l PRESIDENTE d i c e que, durante l a s declaraciones hechas en relación con e l tema 
a c t u a l por e l observador d e l Consejo Mundial de Pueblos Indígenas, una r e f e r e n c i a a l a 
población Innu fue i n t e r p r e t a d a de forma equivocada como s i se t r a t a s e de l a población 
I n u i t , La Comisión desea d i s c u l p a r s e ante l a s comunidades interesadas por este e r r o r . 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s 1 3 . 0 5 horas. 




